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Para que Comissão da Verdade? Em dezembro de 2014 foi entregue e disponibilizado o 

relatório final da Comissão Nacional da Verdade, dividido em três volumes e com quase 

2000 páginas no total. Depois de dois anos e meio de trabalho, a comissão buscou 

cumprir seu objetivo de examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos 

entre os anos 1946 e 1988, com ênfase no período da ditadura civil-militar no Brasil. 

As comissões da verdade são instrumentos utilizados historicamente em momentos de 

transição de um regime não-democrático para um regime democrático. No Brasil, a 

Comissão da Verdade foi criada pela lei 12.528 de novembro de 2011 e instalada em 

maio do ano seguinte, vinte e sete anos passados do fim da ditadura. A longa espera 

pelo início dos trabalhos torna o caso brasileiro uma exceção em relação aos outros 

países que passaram por comissões como esta. 

Em 2015 completaram-se trinta anos de redemocratização. Por que ainda falamos em 

comissão da verdade, mesmo passadas três décadas da transição para a democracia? 

Não seria a ditadura civil-militar um tema caduco, uma questão resolvida? Trazer à tona 

o regime autoritário novamente não seria remexer naquilo que já foi esquecido e que já 

passou? Por outro lado, a atualidade nos mostra que discutir a Comissão da Verdade 

nunca esteve tão presente como nos últimos anos no país. Para avançar nessas 

questões, poderíamos aperfeiçoar a pergunta-título nos seguintes termos: Se a ditadura 

acabou, por que no Brasil ainda se faz necessário falarmos sobre a ditadura civil-militar? 

A resposta não é imediata. Pensar em comissões da verdade remete pensar diretamente 

na questão central envolvida no tema: a transição para o regime democrático. Neste 

breve escrito, veremos algumas características do processo de transição no Brasil e suas 

consequências para a elaboração da experiência autoritária no cotidiano do brasileiro 

para, assim, relacioná-los à necessidade da Comissão da Verdade. 

No Brasil, a transição para o regime democrático foi iniciada, conduzida e concluída 

pelos militares. Processo que, para muitos autores permanece ainda não plenamente 

consolidado. A transição para o regime democrático ocorreu sem rupturas profundas na 

estrutura de governo e do Judiciário, desdobrando-se na cristalização de atos 

autoritários, naturalização da violência e dificuldade de reparação e elaboração 

psicológica, histórica e financeira dos danos produzidos pelo regime. 

Para entendermos como se deu a transição e a importância, ainda hoje, de uma 

comissão da verdade é fundamental compreender algumas características do regime 

autoritário brasileiro. 



  

Desde os primeiros momentos pós Golpe e ao longo dos anos de Governo Militar, a 

proximidade entre o Judiciário e os militares foi um esforço com a intensão de 

“institucionalizar” e “legitimar” o regime de exceção. Mesmo durante o AI-5, com a 

suspensão do habeas corpus para crimes contra segurança nacional e institucionalização 

da tortura, os militares brasileiros mantiveram de modo parcial julgamentos de presos 

políticos no judiciário civil e optaram por uma ação repressiva não completamente 

ilegal, como fizeram os chilenos, em 1973, e argentinos, em 1976. Esta tentativa de 

legalização do autoritarismo da ditadura é conhecida como legalidade autoritária. 

         Nos anos da ditadura, a busca por essa legalidade autoritária no Brasil constituiu 

um conjunto de ações mais amplas para legitimar a si própria aos olhos da opinião 

pública nacional e internacional. Havia a preocupação do regime com a imagem do país 

frente aos governos estrangeiros, especialmente, daqueles países que mantinham 

relações próximas com o Brasil. Entre as ditaduras na América Latina, o Brasil foi que 

mais meticulosamente articulou violência arbitrária e uma forçada combinação entre 

legalidade e autoritarismo. 

         No Brasil, a transição para o regime democrático foi fortemente marcada pela 

legalidade autoritária. O processo de abertura do regime militar levou 11 anos (1974-

1985) e foi caracterizada pelo seu lema: “Lenta, Gradual e Segura”. O início, a condução 

e a finalização desse processo foi plenamente conduzida pelos militares que estavam no 

poder, nos “moldes planejados” por Ernesto Geisel e Golbery do Couto e Silva. 

O autoritarismo legitimado, decorrente do  consenso entre os ditadores, os agentes do 

sistema Judiciário e a elite civil favorecida, produziu uma transição política sem 

suficiente ruptura com a estrutura e o autoritarismo do regime militar. A transição 

controlada impediu a chamada Justiça de Transição, isto é, as medidas de justiça em 

relação às violações de direitos humanos praticados pelo regime autoritário, bem como 

a busca pela memória e verdade sobre os anos da ditadura. Esse impedimento impera 

até hoje, tornando, assim, a transição não plenamente concluída. 

O desdobramento deste processo de transição inconclusa e ausência de uma Justiça de 

Transição é a impunidade para os agressores; o não reconhecimento por décadas pelo 

Estado da responsabilidade pela violência perpetrada; o esquecimento 

institucionalizado sobre os acontecimentos do regime autoritário; e impedimentos para 

a elaboração dos danos produzidos pelo regime. 

Passados 30 anos do fim da ditadura, uma nebulosidade autoritária ainda encobre os 

acontecimentos traumáticos e reluta em liberar o movimento da memória, da verdade 

e da  justiça. A história silenciada repercute em impedimentos para a elaboração política 

e psicológica do passado ainda presente. A herança autoritária repete na democracia a 

violência da ditadura e impede o pensamento e a memória dos acontecimentos do 

regime. 



Retomamos, por fim, as perguntas iniciais: para que Comissão da Verdade? E se a 

ditadura acabou, porque no Brasil ainda se faz necessário falarmos sobre a ditadura civil-

militar? 

A resposta simples diria que esta necessidade é atrelada a um autoritarismo que ainda 

não passou, a uma transição impedida e que não permitiu a suficiente elaboração dos 

danos produzidos pelo regime. O resquícios de uma transição que, para muitos autores, 

nunca foi plenamente consolidada, seguem interferindo na história e nas possibilidades 

cotidianas não apenas daqueles que foram vítimas diretas do regime, mas de todo 

cidadão comum. 

A resposta se complexifica quando constata-se que a continuidade autoritária pós-

democracia contribuiu para que a ditadura brasileira encontrasse diversas maneiras de 

não passar totalmente, de permanecer na estrutura jurídica, nas práticas políticas, na 

violência cotidiana e nos sofrimentos individuais e coletivos das vítimas do regime 

autoritário. Sob a democracia, o autoritarismo militar faz repercutir sua força ao 

adentrar a estrutura social do país e impedir, pelo silêncio histórico institucionalizado, 

possibilidades de elaboração dos danos decorrentes do regime. 

A falta de ruptura com o autoritarismo anterior e sua cristalização no cotidiano da 

sociedade ainda hoje em dia – resultados de uma transição incompleta – apontam para 

a importância e necessidade da instalação da Comissão da Verdade no Brasil. A verdade 

e a memória recuperadas pela comissão significam apenas mais um passo no longo 

percurso que ainda resta para a elaboração dos vinte e um anos mais traumáticos do 

passado recente do país. Trata-se de um importante passo por seu esforço de trazer à 

tona a “sujeira escondida sob o tapete”, mas resta ainda muita luta para o amplo 

reconhecimento dos responsáveis pelas violações diversas durante o regime e sua 

devida punição. 

O Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade está disponível a todos para 

download no site da comissão (www.cnv.gov.br). O desafio que resta depois deste passo 

é fazer com que o conteúdo de suas duas mil páginas seja acessível para toda a 

população; faça parte da educação fundamental, média e superior do país; que sirva de 

início ao aprofundamento da investigação e levantamento de informações sobre a 

ditadura; que incite reformas das estruturas políticas, jurídicas e sociais do país; e, 

principalmente, que fundamente a luta pela justiça e a devida punição dos responsáveis 

pela violência arbitrária do regime. 

 

 

 


